
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0081478-27.2012.815.2003.
Origem : 5ª Vara Regional de Mangabeira.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A. 
Advogado : Elisia Helena de Melo Martini e Henrique e José Parada Simão.
Agravado : Genaro Soares de Oliveira. 
Advogado : Marcus Tulio Macedo de Lima Campos.    

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO
À  APELAÇÃO. APLICABILIDADE  DO  ART.
557, CAPUT, DO CPC. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO.   CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  COBRANÇA
ACIMA  DA  MÉDIA  DO  MERCADO.
ABUSIVIDADE  CONSTATADA. DEVOLUÇÃO
DO VALOR PAGO EM EXCESSO DE FORMA
SIMPLES. MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
PRECEDENTES  DO  STJ.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- Para obter a revisão da taxa fixada não basta a mera
alegação  de  que  os  juros  devem  se  limitar  ao
percentual  anual  de  12%,  sendo  imperioso  haver
efetiva  comprovação  da  abusividade,  a  qual  se
verifica  quando  o  percentual  contratado  destoa  da
taxa  média  praticada  pelo  mercado  financeiro,  em
contratos da mesma natureza.  Verificando-se que  as
taxas  de  juros  remuneratórios  cobradas  pela
instituição  financeira  recorrente  encontram-se  bem
acima da  média  do mercado para  a  modalidade  do
negócio  jurídico  efetivado,  deve  ser considerada
abusiva  a contratação  do  encargo,  conforme
explicitado na decisão objurgada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
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unânime.

Cuida-se  de  Agravo  Interno,  fls.  225/228,  interposto  pela
Aymoré  Crédito  Financiamento  e  Investimento S/A contra  decisão
monocrática, fls.  217/223, que,  com fundamento no art. 557, caput, do CPC,
negou seguimento ao recurso de apelação manejado pela instituição financeira
ora agravante.

Em  suas  razões,  a  recorrente  alegou,  em  síntese,  que,  Nos
termos do art.  557 do CPC,  o relator  somente  poderá negar  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. Conclui asseverando que, na dúvida, o relator deverá
remeter a irresignação ao julgamento pelo Colegiado. 

Ao final, requereu  seja conhecido o recurso e a ele seja dado
integral provimento.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

Em primeiro lugar, ratifico a decisão agravada em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

Prefacialmente, convém ressaltar que o agravo interno é uma
modalidade de recurso cabível em face de decisão monocrática proferida pelo
relator. 

Consoante narrado, insurge-se o recorrente contra o decisum de
fls.  217/223,  que  negou  seguimento à  apelação  interposta  pela  instituição
financeira, a fim de manter a decisão de primeiro grau que afastou a incidência
de  juros  remuneratórios  acima  da  média  de  mercado,  condenando  o  ora
agravante a restituir os valores pagos a maior, de forma simples.

No entanto, a matéria em discussão dispensa maiores delongas,
já que plenamente pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça bem como por
este Egrégio Tribunal, motivo pelo qual foi possível a análise de seu mérito de
forma monocrática, concretizando-se, assim, o escopo do legislador estatuído
no caput do art. 557 do Código de Processo Civil.

Neste sentido, passo a expor os fundamentos que embasaram o
decisum agravado. 

Conforme  entendimento  pacificado  no  Egrégio  Superior
Tribunal  de Justiça,  a  taxa de juros  remuneratórios  não se limita  à  Lei  de
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Usura, Decreto 22.626/33.

Nesse  sentido,  a  súmula  596  do  Supremo  Tribunal  Federal
preceitua  que  “as disposições  do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às
taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por
instituições  financeiras  ou  privadas,  que  integram  o  sistema  financeiro
nacional”.

Em face disso, para obter a revisão da taxa fixada não basta a
mera alegação de que os juros devem se limitar ao percentual anual de 12%,
sendo imperioso haver efetiva comprovação da abusividade.

Atualmente,  a comprovação da supramencionada onerosidade
se  dá  quando o percentual  contratado destoa  da taxa  média praticada pelo
mercado financeiro, em contratos da mesma natureza. 

Neste sentido é o entendimento do Tribunal da Cidadania:

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.  REDUÇÃO  À
TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.  POSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  NECESSIDADE  DE
PACTUAÇÃO. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR
AO  DUODÉCUPLO  DA MENSAL.  CONTRATAÇÃO
DEMONSTRADA.  DECISÃO  PROVIDA
PARCIALMENTE. 
1. As taxas de juros remuneratórios devem ser fixadas à
taxa  média  de  mercado  quando  verificada,  pelo
Tribunal  de  origem,  a  abusividade  do  percentual
contratado.  Dissentir  das  conclusões  do  acórdão
recorrido, que entendeu ser abusiva a taxa contratada,
é inviável em recurso especial ante o óbice das Súmulas
n.  5  e  7  do  STJ.  2.  "A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de
forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada” (REsp n.
973827/RS, Relatora para o Acórdão Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado em
8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo da
controvérsia  (art.  543-C  do  CPC).  3.  No  caso,  o
acórdão  recorrido  aludiu  expressamente  aos
percentuais das taxas anual e mensal de juros. Dessa
forma, é possível a cobrança dos juros capitalizados na
forma contratada.  4.  Agravo regimental  a  que  se  dá
parcial provimento.” (STJ - AgRg no AREsp: 42668 RS
2011/0113190-9, Relator: Ministro ANTONIO CARLOS
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FERREIRA,  Data  de  Julgamento:  14/05/2013,  T4  -
QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
22/05/2013)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO
AFASTADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  TAXA
MÉDIA DE MERCADO. CABIMENTO. SÚMULA N.
294  DO  STJ.  NÃO-CUMULAÇÃO  COM  JUROS
REMUNERATÓRIOS,  CORREÇÃO  MONETÁRIA,
JUROS  MORATÓRIOS  E  MULTA  MORATÓRIA.
FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
1.  A  alteração  da  taxa  de  juros  remuneratórios
pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da
demonstração cabal de sua abusividade em relação à
taxa média do mercado. (sublinhei)
2.  É  lícita  a cobrança de  comissão de  permanência
após o vencimento da dívida, devendo ser observada a
taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco
Central do Brasil, limitada à taxa de juros contratada
para  o  período  da  normalidade  (Súmula  n.  294  do
STJ).
3.  Satisfeita  a  pretensão  da  parte  recorrente,
desaparece o interesse de agir.
4.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg  no
RECURSO  ESPECIAL  Nº  960.880  -  RS
(2007⁄0138353-5  -.RELATOR MINISTRO  JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  julgado  em  03.12.2009)
(grifos nossos)

“AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
TAXA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE  VERIFICADA.  PERCENTUAL
ACIMA DO DOBRO DA TAXA MÉDIA PRATICADA
PELO  MERCADO.  ADEQUAÇÃO.  O  tema  sob
enfoque é corrente no âmbito desta Corte Superior de
Justiça, sendo firme o entendimento no sentido de que,
na vigência do prazo contratual, o fato de a taxa de
juros pactuada superar o limite de 12% ao ano não
implica,  necessariamente,  abusividade  da  cláusula.
Todavia, para o período da inadimplência, permite-se
o controle judicial dos juros remuneratórios, com base
nas  regras  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
quando ficar  comprovado que o percentual  cobrado
destoa  da  taxa  média  do  mercado  para  a  mesma
operação financeira. O Acórdão recorrido apurou que
a  taxa  de  juros  remuneratórios  cobrada  pela
instituição financeira recorrida encontra-se acima do
dobro da taxa média do mercado para a modalidade
do  negócio  jurídico  efetivado.  Recurso  especial
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parcialmente  provido:  a)  permitindo  a  cobrança  de
juros  remuneratórios  no  percentual  estipulado  pelas
partes,  até  o  vencimento  da  obrigação;  b)  na
inadimplência, os juros variarão segundo a taxa média
do mercado, para a operação de mútuo, apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  na  forma da  Circular  da
Diretoria  nº  2.957,  de 28 de  dezembro de  1999,  de
acordo  com a  jurisprudência  firmada  pela  Segunda
Seção desta Corte.” (STJ, Relator: Ministro SIDNEI
BENETI,  Data  de  Julgamento:  03/06/2008,  T3  -
TERCEIRA TURMA)

Na  espécie,  de  acordo  com  o  documento  de  fls.  27,  foram
cobrados juros remuneratórios no contrato no patamar de  2,41% ao mês e
33,17% ao ano, enquanto para a modalidade contratual em tela, vê-se que a
taxa média apurada pelo Banco Central,  no mês da celebração do contrato
(setembro de 2011), era de 28,52% ao ano e 2,11% ao mês (www.bcb.gov.br  /?  
txcredmes). 

Portanto,  verificando-se que  as taxas de juros remuneratórios
cobradas  pela  instituição  financeira  recorrente  encontram-se  bem acima da
média do mercado para a modalidade do negócio jurídico efetivado, deve ser
considerada abusiva  a contratação  do  encargo,  conforme  explicitado  na
decisão objurgada.

 Esta egrégia Corte de Justiça comunga da mesma compreensão
a respeito da matéria, senão vejamos: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
APLICABILIDADE  DO  CDC.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. COBRANÇA DE, JUROS ACIMA DA
MÉDIA DO MERCADO E DO ÍNDICE FIXADO NO
CONTRATO.  ABUSIVIDADE.  OCORRÊNCIA.  IOF
DILUÍDO NAS PRESTAÇÕES. PRÁTICA ABUSIVA.
INCIDÊNCIA  DA  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 42,
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  DIPLOMA
CONSUMERISTA.  EXISTÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
DESPROVIMENTO. 
1.  A  Segunda  Seção  desta  Corte  decidiu,  no
julgamento  do  REsp  407.097/RS,  Relator  para  o
Acórdão Ministro Ari Pargendler, DJ 29.9.03, que o
fato de as taxas de juros excederem o limite de 12
por cento ao ano, por si, não implica abusividade;
impõe-se  sua  redução,  tão-somente,  quando
comprovado que discrepantes em relação à taxa de
mercado após vencida a obrigação.  STJ,  AgRg no
Resp  1242844/SC,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,
Terceira  Turma,  julgado  em  18/10/2011,  DJe
07/11/2011.
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2. In casu, como bem observado pelo Magistrado a
quo, a taxa de juros prevista no contrato foi de 1,44
por  cento  ao  mês.  Todavia  o  real  percentual
aplicado, após uma perícia contábil, foi de uma taxa
de  juros  de  2,507200  por  cento  ao  mês,  diverso,
portanto,  do  índice  estipulado  no  contrato  e  bem
acima da taxa média do mercado em operações da
espécie.
3.  Nos contratos de financiamento é possível, sim, a
cobrança do IOF na data da entrega ou colocação
dos recursos à disposição do consumidor. Contudo o
que se mostra abusivo é que o tributo seja diluído
nas prestações do financiamento, afigurando-e como
condição desvantajosa ao consumidor, nos termos do
art. 51, IV, do CDC.
4.  Doutrina  a  e  jurisprudência  asseveram  que  a
repetição em dobro, prevista no artigo 42, parágrafo 
único  do  CDC,  somente  não  é  devida  quando  o
engano for justificável, ou seja, quando não decorre
de dolo (má-fé) ou culpa.
5. Além disso, a prova da justificabilidade do engano
compete ao fornecedor, pois é matéria de defesa.
(TJPB, Acórdão do processo nº 20020090373420001
- Órgão 2ª CAMARA CIVEL, Relator Marcos William
de Oliveira, j. em 31-01-2012)

Assim,  observando-se que a decisão recorrida encontra-se em
perfeita  sintonia com a legislação e a jurisprudência,  inclusive do Superior
Tribunal de Justiça, não há razões para modificação do decisium hostilizado.  

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao Agravo  Interno,
mantendo incólume a decisão de fls. 151/160.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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